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ACÓRDÃO

Processo nº: 0800703-39.2018.8.15.0141
Classe: APELAÇÃO CÍVEL (198)
Assuntos: [Indenização por Dano Moral, Extravio de bagagem]
APELANTE:EMPRESA AUTO VIAÇÃO PROGRESSO S.A.

APELADA:JENIFFER DAYNA DA SILVA MOURA

  

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS.
IRRESIGNAÇÃO DA PROMOVIDA. REQUERIMENTO DE
MINORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO MORAL FIXADA. IRELEVÂNCIA
DAS ALEGAÇÕES. PERDA DE BAGAGEM EM VIAGEM
INTERESTADUAL DE ÔNIBUS. FALTA DE ASSISTÊNCIA PARA A
PASSAGEIRA. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INDENIZAÇÃO
FIXADA EM PATARMAR RAZOÁVEL. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE.
ACERTO DA DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

 

Como se sabe, no tocante ao valor dos danos morais, tem-se que a sanção
pecuniária deve estar informada dos princípios que a regem e que visam a
prevenção e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja
tão baixa a ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada a ponto de
caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

 

No caso específico dos autos, a Promovida, em momento algum, se mostrou
preocupada em solucionar o problema, praticamente obrigando a Promovente a
suportar todos os efeitos da má prestação do serviço enquanto a burocracia interna
da Empresa não resolvia a simples questão de perda de bagagem, tanto é verdade
que a questão teve que ser judicializada. Assim sendo, inegável que a atitude da
Apelante, empresa especializada no serviço de transporte, com considerável porte
financeiro, implicou em transtornos para a parte autora, fato que não pode ser
tolerado, razões pelas quais, utilizando-se dos critérios da equidade e da
razoabilidade, a reparação indenizatória de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não
merece ser reparada.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Autoviação Progresso S/A, inconformada com a Sentença
proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Danos Morais movida por Jennifer
Dayna da Silva Moura, na qual a Magistrada da 1ª Vara Mista da Comarca Taperoá julgou parcialmente
procedente o pedido para condenar a Promovida ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de
danos morais.

 

Em suas razões recursais, a Recorrente pugnou pela reforma da Sentença para que seja minorada a
indenização por danos morais (Id. 7360939).

 

Devidamente intimada, a Autora/Apelada ofereceu as Contrarrazões de Id. 7360943.

 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou parecer de mérito (Id. 7488148).

 

É o relatório.

VOTO

 

Compulsando os autos, verifico que a Juíza “a quo” acolheu em parte o pedido formulado na petição
inicial para, tão somente, condenar a Apelante/Promovida ao pagamento de indenização por danos
morais.

 

Portanto, em face da ausência de Recurso manejado pela Promovente, bem como, diante da circunstância
de que a Promovida/Apelante se insurgiu apenas com relação ao valor da indenização dos danos morais,
tenho, em face do princípio , que o mérito da Apelação Cível ficoutantum devolutum, quantum apellatum
restrito à análise da correção do aludido “quantum” indenizatório.

 

Ora, como se sabe, no tocante ao valor dos danos morais, tem-se que a sanção pecuniária deve estar
informada dos princípios que a regem e que visam a prevenção e a repressão, primando sempre pelo
equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada a
ponto de caracterizar o enriquecimento da parte afetada.
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Esse critério é utilizado para que se alcance um duplo objetivo, visando sempre condenar o agente
causador do dano ao pagamento de certa importância em dinheiro, de modo a puni-lo, desestimulando-o
da prática futura de atos semelhantes e, com relação à Autora, compensá-la com uma importância
proporcional a extensão do abalo.

 

Dessa forma, inegável que o extravio de bagagem da passageira, por si só, já é causa para a fixação da
indenização por danos morais, pois, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), o
fornecedor de serviço responderá, de forma objetiva, pela reparação de todos os danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços.

 

No mais, no caso específico dos autos, a Promovida, em momento algum, se mostrou preocupada em
solucionar o problema, praticamente obrigando a Promovente a suportar todos os efeitos da má prestação
do serviço enquanto a burocracia interna da Empresa não resolvia a simples questão de perda de bagagem,
tanto é verdade que a questão teve que ser judicializada.

 

Assim sendo, inegável que a atitude da Apelante, empresa especializada no serviço de transporte, com
considerável porte financeiro, implicou em transtornos para a parte autora, fato que não pode ser tolerado,
razões pelas quais, utilizando-se dos critérios da equidade e da razoabilidade, tenho a reparação
indenizatória de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não merece ser reparada.

 

Isso posto, a Apelação Cível interposta pela Autoviação Progresso S/A.DESPROVEJO 

 

Por fim, nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro os honorários advocatícios a serem pagos pela
parte Promovida para 15% sobre o valor da condenação, tendo em vista o trabalho adicional realizado
pelo Advogado da parte autora, bem como, a necessidade de acompanhar o processo por mais tempo em
face da dilação do prazo de tramitação do processo.

 

É o voto.

 

Participaram do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, a
Excelentíssima Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti  e o Excelentíssimo
Doutor Inácio Jário Queiroz de Albuquerque  (Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Des.
José Ricardo Porto).

 

Representante do Ministério Público, Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de
Justiça.

 

Sessão Virtual realizada no período de 02 à 10 de novembro de 2020.
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Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

                                    Relator
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